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Dengue: país supera 
os 2 milhões de casos

De acordo com o Ministério da Saúde, 682 mortes pela doença estão confirmadas e outras 1.082 estão sob 
investigação. DF segue com a maior incidência de prováveis infecções — 5725,8 a cada 100 mil habitantes 

O 
Brasil superou ontem os 
2 milhões de casos de 
dengue em pouco mais 
de dois meses de 2024. 

De acordo com o painel do Mi-
nistério da Saúde, são 2.010.896 
prováveis infecções da doença, 
além de 682 mortes registradas 
e 1.042 óbitos em investigação.

O coeficiente de casos de 
dengue no país está em 990,3 a 
cada 100 mil habitantes. O Dis-
trito Federal apresenta a maior 
incidência de prováveis infec-
ções — 5725,8 a cada 100 mil 
habitantes. Somente em 2024, 
o total de notificações na capi-
tal federal é de 161.299, segundo 
o Ministério da Saúde.

A ministra da Saúde, Nísia 
Trindade, afirmou que a conco-
mitância entre os casos de den-
gue e de gripe poderá pressio-
nar o sistema de saúde. Confor-
me ressaltou, o aumento precoce 
de registros de vírus respiratórios 
está ligado a fatores climáticos.

“A dengue é o mais grave pro-
blema de saúde pública que te-
mos hoje, mas não é o único. E nós 
não queremos descuidar das ou-
tras doenças”, alertou a ministra.

No mesmo período de 2023, 
o Brasil tinha 400.197 casos de 
dengue e o total de notificações 
no ano passado foi de 1.658.816. 
O recorde anterior de registros 
era de 2015, quando houve 
1.688.688 notificações ao longo 
daquele ano.

A pesquisadora Joziana Bar-
çante, coordenadora do Nú-
cleo de Pesquisa Biomédica 
da Universidade Federal de La-
vras (MG), afirma que as mu-
danças climáticas são as gran-
des causadoras da epidemia de 
dengue. No entanto, ela lem-
bra que a população tem res-
ponsabilidade no combate ao 
Aedes aegypti — vetor da den-
gue — e destaca a falta de sa-
neamento básico como outro 
fator para a proliferação do 
mosquito transmissor.

“Temos uma enorme produ-
ção de material plástico e metáli-
co. Mesmo uma tampinha de re-
frigerante com água é um possí-
vel criadouro. Tudo isso, associa-
do às condições de infraestrutura 

muitas vezes precárias, em re-
giões onde você não tem o esgo-
tamento sanitário tratado, cana-
lizado, uma água potável para a 
subsistência das famílias, você 
acaba mantendo ciclos de pobre-
za que favorecem a proliferação 
do mosquito”, ressaltou.

O mestre e doutor em epide-
miologia Paulo Petry destaca que 
o país vive uma emergência em 
saúde pública. “Corremos o risco 
de sobrecarga no sistema de saú-
de e, eventualmente, uma exaus-
tão do sistema. Embora a dengue 
mate menos do que a covid-19, 
por exemplo, traz uma história de 
internações e sintomas mais in-
tensos. O governo está tentando 
redistribuir as vacinas de dengue 
que ainda não foram aplicadas. É 

preciso que haja um esforço con-
junto, tanto dos gestores quanto 
da população, no sentido de eli-
minar os criadouros dos mosqui-
tos”, advertiu.

Na quarta-feira, o ministério 
anunciou que os estoques da va-
cina Qdenga parados nos muni-
cípios considerados prioritários 
serão remanejados para outras 
cidades. Essas doses estão pró-
ximas do prazo de validade (en-
cerra-se em abril) da primeira le-
va e serão redistribuídas para que 
não se percam.  

Segundo o Ministério da Saú-
de, as mulheres são a maioria das 
vítimas da dengue, com 55,5%. 
Em relação à idade, a maior 
quantidade de pacientes está na 
faixa etária entre 20 e 29 anos.
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A maioria dos brasileiros con-
tinua morando no litoral, em 
uma estreita faixa de apenas 
150km de largura. Isso represen-
ta que 54,8% da população bra-
sileira — aproximadamente 111 
milhões de pessoas — vive pró-
ximo ao mar. A constatação é do 
Censo 2022 Agregado por Setores 
Censitários Preliminares — Po-
pulação e Domicílios, divulgado 

ontem pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística.

Setor censitário é uma uni-
dade territorial de coleta e di-
vulgação de dados estatísticos 
do IBGE. É uma unidade menor 
que estado, município, distrito 
e subdistrito, oferecendo dados 
territoriais mais detalhados em 
níveis regionais. Para se ter uma 
ideia, enquanto o país tem 26 es-
tados e 5.570 municípios, o ins-
tituto delimita 452.338 setores 

censitários. Nas palavras dos 
pesquisadores, é como “colocar 
uma lupa” em cima dos muni-
cípios. Na divulgação de ontem, 
foram apresentados os dados de 
população e domicílios pelo re-
corte do setor censitário.

“Esses dados são muito usa-
dos pelo poder público, pesqui-
sadores, universidades. É uma 
oportunidade que se tem de 
se chegar a dados em nível lo-
cal, em um recorte muito mais 

detalhado, explicou o pesquisa-
dor Raphael Moraes.

Em algumas regiões, a con-
centração de pessoas no lito-
ral é ainda mais acentuada — 
como em Santa Catarina, onde 
75,4% da população vive pró-
xima ao mar. De acordo com 
o levantamento do IBGE, cer-
ca de 4,6% dos brasileiros mo-
ram a até 150km das frontei-
ras do país com outros países, 
enquanto os 41% restantes da 
população estão distribuídos 
na região intermediária entre a 
faixa litorânea e a que tangen-
cia as nações vizinhas.

O Censo Agregado também 
lança luz sobre a realidade das 
áreas urbanas. A região central 
de São Paulo, por exemplo, des-
taca-se por apresentar a maior 
proporção de domicílios deso-
cupados da capital paulista. São 
58,7 mil residências particula-
res sem uso — o equivalente a 
20,7% do total da metrópole. Es-
se fenômeno contrasta com a si-
tuação na zona leste da cidade, 
que tem o maior número de do-
micílios e o menor percentual de 
unidades vazias.

O levantamento traz um re-
corte das favelas brasileiras. A 

Rocinha, na zona sul do Rio de 
Janeiro, continua sendo a segun-
da maior favela do Brasil, per-
dendo apenas para o Sol Nascen-
te, no Distrito Federal.

Além disso, três favelas ca-
riocas se destacam entre os lu-
gares com maior densidade 
populacional no país. Lideran-
do a lista, está a Rocinha, com 
48,3 mil pessoas por quilôme-
tro quadrado. Em seguida, vem 
o Jacarezinho, com 36 mil habi-
tantes por quilômetro quadra-
do, e o Complexo da Maré, com 
29 mil habitantes por quilôme-
tro quadrado.
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Litoral concentra população
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A Região Administrativa de 
Águas Claras, com pouco mais 
de 14 mil pessoas por km², apre-
senta a maior densidade popu-
lacional do Distrito Federal, de 
acordo com o Censo 2022 Agre-
gado por Setores Censitários Pre-
liminares — População e Domi-
cílios. Em uma área calculada em 
cerca de 9,1 km², residem em tor-
no 128,4 mil pessoas.

A alta densidade populacional 
pode ser atribuída, em grande par-
te, à predominância de prédios al-
tos, que possibilitam acomodar 
um grande número de morado-
res em uma área relativamente 
compacta.

No Distrito Federal, que abriga 
mais de 1,1 milhão de domicílios 
particulares, os dados revelam que 
cerca de 15,58% dessas moradias 
encontram-se desocupadas — o 
que corresponde a 182.657 casas 
sem moradores. A maioria desses 
domicílios vazios estão concen-
trados em Ceilândia, uma das re-
giões mais populosas do DF, com 
aproximadamente 19,2 mil imó-
veis particulares sem moradores.

No que se refere ao esgota-
mento sanitário, 49,03 milhões de 
brasileiros ainda não conseguem 
descartar os rejeitos de manei-
ra adequada. Desse total, 39 mi-
lhões despejam seus dejetos em 

fossas rudimentares ou buracos, 
e mais de 4 milhões têm rios, la-
gos ou o mar como destino do es-
goto. O restante vai para valas ou 
outros tipos de locais de descar-
te não especificados.

Além disso, 1,18 milhão de 
brasileiros não têm banheiro 
nem sanitário. Em 3.505 muni-
cípios, menos da metade da po-
pulação mora em domicílios com 
coleta de esgoto. Na Região Nor-
te, menos de 1/4 da população 
faz a destinação correta do esgo-
to. (VT e Agência Estado)
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Águas Claras lidera densidade

A região administrativa do DF reúne pouco mais de 14 mil pessoas por km², segundo o Censo Agregado
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Corremos o risco 
de sobrecarga no 
sistema de saúde e, 
eventualmente,  
uma exaustão. É 
preciso um esforço  
no sentido de eliminar 
os criadouros  
dos mosquitos”

Paulo Petry, mestre e 

doutor em epidemiologia


